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IRPF - DECORRÊNCIA - EXIGÍVEL FICTÍCIO - O 	 È
valor do exigível fictício, mantido pela so
ciedade em balanço básico do encerramento
do exercício, revela a ocorrencia de omis
são de receita e repercute na declaração d-e-
rendimentos de pessoa física dos sócios, em
proporção equivalente ao percentual de par
ticipação que cada um mantém no capital so_....
ciai.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por CLAUDIO PETRICOSKI:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

ao recurso para excl rir da tributação a quantia de Cr$ 470,57,	 no,
exercício de 1978 41110?
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Participaram, ainda, do presente julgament , os seguintes Conselhei-
ros:FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALERTO GONÇALVES NUNES, AGOS
TINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNAN O CÍCERO VELLOSO e 	 LUIZ
ANDRÉ NETO (Suplente).
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PROCESSO N. 0940/001.071/80

RECURSO N.° : 	 37.220

ACÓRDÃO N.° :	 101-73.170

RECORRENTE: CLAUDIO FETRICOSKI

RELATÓRIO	 t

CLÁUDIO PETRICOSKI, com domicilio em Pato Branco,

Estado do Paraná, em decorrência de ação fiscal de que foi alvo

a Sociedade Irmãos Petrycoski & CIA LTDA., da qual participa co-

mo sócio-quotista avistou-se capitulado no Auto de Infração de

fls. 8, mediante se lhe exige o pagamento do crédito tributário

relativo aos exercícios de 1978 e 1979.

O crédito tributério tem por base o imposto de

renda calculado sobre importâncias de exigível, constantes dos

balanços daquela sociedade, as quais se dividiram em proporção

igual à que o quotista detém do capital social, a fim de submete_
rem-se, por via de conseqüencia, à tributação na declaração de

rendimentos da pessoa física do interessado.

Pretendendo a reforma do ato do Delegado da Recei_
ta Federal em Ponta Grossa que lhe deferiu, em parte, a reclama_
ção em que contestara a cobrança do crédito tributário, Cláudio

Petricoski manifesta recurso tempestivo, na conformidade da peti

ção de fls. 34/40.

Ao recurso n9 84.603, interposto pela empresa Ir_
mãos Petrycoski & CIA LTDA., nos autos da pessoa jurídica, dos

quais o presente deriva, esta Câmara do Primeiro Conselho de Con

tribuintes deu provimento parcial pelo Acórdão n9 101-73.106, p. ),.
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ra excluir da triutação, no exercício de 1978, a importância de
/-Cr$ 13.071,45. T i

• relatório.
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator

A questão trazido a debates traduz, em relação à

pessoa física do recorrente, uma tributação reflexiva por mera de

corrência do ónus do imposto de renda sobre importância do exigi

vel fictício apurado na sociedade Irmãos Petrycoski & Cia. Ltda.,

da qual o recorrente é sócio-quotista.

Nos autos da pessoa jurídica ficou positivado a
ocorrência de exigível fictício, considerado sob o ângulo fiscal

como omissão de receita, no julgamento do recurso n9 84.603, rela
tivo à empresa Irmãos Petrycoski & Cia. Ltda., pelo Acórdão n9

101-73.106, uma vez que não foi comprovada, em sua totalidade de
obrigações que estivessem por ser liquidadas, constantes do passi

vo dos balanços básicos dos exercício de 1978 a 1980.

Sobre as importâncias do exigível fictício, havi-

do por omissão de receita, cabe tributação reflexa na declaração

de rendimentos da pessoa físico do sócio-quotista, em proporção

igual à que ele mantém em quotas sobre o capital da sociedade.

Considerando, porém, que no julgamento do recurso

relativo à pessoa jurídica o passivo não comprovado teve uma

redução de Cr$ 13.071,45, obedecida a proporcionalidade em função
das quotas de capital mantidos pelo recorrente, 	 de reduzir-se

na tributação reflexa, a importância de Cr$ 470,57, no exercício
de 1978.

Ante o exposto, o relator vota pelo provimento par

cial do recurso para excluir-se da tr'a - tação a importância de

Cr$ 470,57, no exercício de 1978.4

irSYL O '0IGUE	 RELATOR.
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